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    INTRODUÇÃO




    Pesquisas realizadas pelo Instituto Datafolha revelaram que, dentre os manifestantes que foram às ruas na Avenida Paulista em 15 de março de 2015 protestar contra a corrupção e/ou a favor do impeachment da presidente Dilma Rousseff, 37% eram assalariados registrados, 14% eram empresários, 11% eram autônomos regulares, 7% profissionais liberais, 4% eram funcionários públicos, outros 4% trabalhavam como freelancer ou fazendo bicos, 3% assalariados sem registro e 1% eram estagiários. 85% faziam parte da PEA (População Economicamente Ativa). A segmentação por renda mostra que 44% tinham renda acima de 10 salários-mínimos, 27%, entre 5 e 10 salários, 15%, entre 3 e 5 salários e 14%, até 3 salários. Em relação ao nível educacional, 76% tinham ensino superior, 21%, ensino médio e apenas 2%, fundamental. Dentre os entrevistados, 69% declararam ser de cor branca, 20% de cor parda, apenas 5%, de cor preta e 5% de outra cor. 96% avaliavam o governo da presidenta Dilma Rousseff ruim ou péssimo, 77% julgavam a atuação do Congresso Nacional ruim ou péssima1. As manifestações de abril e de agosto de 2015 e a de março de 2016 que ocorreram nesse mesmo local apresentavam um caráter espantosamente semelhante no que diz respeito ao perfil socioeconômico dos manifestantes2.




    Em Belo Horizonte, uma investigação no mesmo sentido, produzida pelo Grupo Opinião Pública, sediado na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e com o apoio do Instituto de Pesquisas Sociais, Políticas e Econômicas, revelou um perfil semelhante dos manifestantes que foram protestar contra a corrupção e/ou a favor do impeachment da presidenta Dilma Rousseff, também no dia 16 de agosto de 2015, na Praça da Liberdade. 56,6% disseram ter renda familiar mensal superior a cinco salários-mínimos, 64,5% tinham pós-graduação, ensino superior completo ou em curso, e 58,8% se declararam brancos. Para a pesquisadora Helcimara Telles, da UFMG, esses manifestantes “do mesmo modo que são contra corrupção, são contra políticas de promoção de igualdade social”. Quanto aos sentimentos em relação ao Partido dos Trabalhadores, 75,6% disseram ter raiva e 72,1% sentiam aversão. Os sentimentos em relação à presidenta Dilma Rousseff eram parecidos: 75,6% sentiam raiva e 70,7%, aversão3.




    Em 2016, uma pesquisa semelhante realizada pelo Instituto de Estudos Sociais e Políticos da UERJ (IESP-UERJ) revelou que os manifestantes que foram à Praia de Copacabana no dia 13 de março, mais de 67% tinham ensino superior completo, 6% tinham o ensino médio completo e 2% não tinham o ensino fundamental completado. Além disso, dentre os manifestantes, 78% se declararam brancos, 14% pardos e 7% pretos. A pesquisa demonstrou também que o principal motivo dos manifestantes estarem nesse evento era, para 42%, a corrupção e, para 35%, o impeachment de Dilma. Em termos de opinião, 66% concordavam que o “Bolsa Família sustenta vagabundo”4.




    Essas manifestações contra a corrupção e/ou a favor do impeachment da Presidenta Dilma Rousseff foram realizadas, entre 2014 e 2016, em diversas capitais e cidades do país e mesmo em cidades do exterior, como foi amplamente registrado e divulgado pelos meios de comunicação5. São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre, Fortaleza, Recife, Salvador, São Luís do Maranhão, Brasília, São Bernardo do Campo, Belo Horizonte e, no exterior, Boston, Miami, Nova York, Washington e Paris foram algumas das cidades nas quais manifestações desse tipo se realizaram.




    As investigações realizadas entre os manifestantes apontam, então, para certa regularidade no seu perfil socioeconômico. Embora nem todas as análises possuam informações em relação à ocupação dos participantes, os dados do Datafolha revelaram que, em São Paulo, os manifestantes faziam parte majoritariamente da população economicamente ativa, compostos, em sua maioria, por assalariados registrados, empresários, autônomos regulares e profissionais liberais. Estavam, nesse sentido, inseridos em uma realidade formal de trabalho, o que, em geral, expressa também uma posição social privilegiada, quando comparada à dos trabalhadores informais. Aliás, os trabalhadores informais, como atestam as pesquisas, eram minoria nessas manifestações.




    Em termos de rendimentos familiares, mais de 50% dos manifestantes ganhavam acima de 5 salários-mínimos mensais, como apontaram as pesquisas em diferentes cidades. Em São Paulo, as pesquisas do Datafolha revelaram que era bastante expressivo também o percentual de pessoas que ganhavam acima de 10 salários-mínimos, variando entre 37% e 45% dos entrevistados. Esses dados sugerem que o recorte da pirâmide de renda dos manifestantes tendia a se situar, dentro da estrutura hierárquica de renda da sociedade brasileira, predominantemente na sua parte superior.




    Em relação ao nível educacional, todas as pesquisas realizadas nas diferentes cidades mostram que os manifestantes eram majoritariamente formados por pessoas com nível superior. Os percentuais variaram entre 64,5% e 77% dos manifestantes. Havia, no entanto, como algumas pesquisas apontaram, uma parcela com ensino médio que flutuava entre 6% e 21% dos manifestantes. Os indivíduos com apenas ensino fundamental eram minoria, representando entre 2% e 4% dos entrevistados. De maneira similar à pirâmide da renda, o nível educacional dos que protestavam expressa que, em sua maioria, estavam inseridos entre os mais privilegiados educacionalmente.




    Os dados sobre a cor ou raça indicam que, em todas as pesquisas, a maioria dos indivíduos presentes nas manifestações se declarou de cor branca. As taxas, nas manifestações apresentadas, variaram entre 58% e 78%. Em São Paulo, os dados revelam que entre 15% e 20% se declarava de cor parda. A minoria se declarou de cor preta. A porcentagem de pessoas autodeclaradas negras variou apenas entre 3% e 5%. Isso sugere a presença de uma maioria branca, muito acima da participação dos brancos na população brasileira.




    Já nas manifestações contra o impeachment, - embora os dados sobre elas sejam mais escassos - as pesquisas do Datafolha revelaram que, daquelas que ocorreram em São Paulo entre 2015 e 2016, compunham a sua maior parte assalariados registrados (variando entre 32% e 38% entre as manifestações), em segundo lugar, funcionários públicos (flutuando entre 13% e 15%), em terceiro, autônomos regulares (8% a 11%) e em quarto, freelancers e/ou pessoas que “vivem de bico” (5% a 6%). Entre 80% e 84% desses manifestantes faziam parte da PEA.




    Em termos de renda, os indivíduos que ganhavam até 3 salários-mínimos compunham entre 21% e 40% dos indivíduos desse grupo; os que ganhavam entre 3 e 5 salários, entre 16% e 23%; os que auferiam entre 5 e 10 salários, entre 21% e 28% e acima de 10, entre 20% e 24%. Em relação ao nível educacional, 5% a 18% tinham apenas o ensino fundamental, 18% a 30% tinham até o ensino médio e entre 52% e 78% tinham ensino superior. Em termos de cor e/ou raça, entre 46% e 62% se declararam brancos, 20% a 32%, pardos e 14% a 18%, pretos.




    Esses dados sugerem, em relação às características socioeconômicas das pessoas, que as manifestações contra o impeachment foram mais heterogêneas do que às favoráveis, embora tenha havido semelhanças entre elas. Ainda que o percentual de brancos tenha sido ligeiramente mais elevado e o percentual de pessoas com nível educacional superior tenha variado menos entre os manifestantes pró impeachment, as duas manifestações tiveram forte presença de trabalhadores assalariados, assim como, de pessoas com nível superior e autodeclaradas brancas.




    As diferenças entre elas se revelam, de forma mais contundente, então, em relação a alguns aspectos. Em termos ocupacionais, houve maior presença de funcionários públicos nas manifestações contrárias, enquanto, nas favoráveis, maior proporção de empresários e profissionais liberais. As manifestações contrárias também tenderam a ter, em maior proporção, indivíduos que possuíam rendas até 5 salários-mínimos, enquanto as manifestação a favor, maior presença de pessoas cuja renda se encontrava acima dos 10 salários-mínimos. Os protestos contra e a favor se diferenciaram pela presença ou não de pessoas com níveis educacionais inferiores. As manifestações contrárias tiveram maior presença de pessoas com apenas nível fundamental de ensino. O mesmo se verificou em relação à cor e/ou raça. A diferenciação entre os protestos esteve relacionada, em grande medida, pela presença maior de pessoas autodeclaradas pretas nas manifestações contrárias ao impeachment.




    Esses resultados indicam que, embora haja pontos em comum, o perfil socioeconômico desses manifestantes tendeu a se opor: enquanto, nas manifestações favoráveis ao impeachment, a base da pirâmide relativa ao perfil dos indivíduos esteve centrada na parte superior da hierarquia social, nas manifestações contrárias, essa base esteve localizada na parte inferior da estrutura hierárquica. Então, as diferenças entre os perfis dos manifestantes estiveram relacionadas, sobretudo, à presença de outras classes localizadas mais acima ou mais abaixo dentro da hierarquia social. Mas, ainda que essas pirâmides relativas aos perfis dos manifestantes tendessem a se opor, elas realizavam uma interseção num ponto comum da hierarquia social: as classes médias. O que, em outros termos, significa que enquanto uma parte das classes médias desejava a saída da presidenta Dilma Rousseff e tinha aversão ao Partido dos Trabalhadores, outra estava disposta a defendê-los.




    Visto isso, com base nos perfis socioeconômicos tendencialmente opostos da maioria dos indivíduos presentes nessas manifestações e tendo em vista a amplitude da raiva social que expressaram nesses eventos, é pertinente se perguntar, até que ponto os sentimentos pró e anti-Dilma Rousseff, a favor e contra os Partido dos Trabalhadores e/ou às políticas de igualdade estariam também associados a insatisfações sociais relativas às mudanças que esses grupos sofreram ao longo dos governos do PT no Brasil, ou seja, sobretudo na década de 2000. Teriam ocorrido, no país, transformações nos elementos que estruturavam a condição de vida dessas pessoas ao longo desses governos que auxiliaram no surgimento desse tipo de indignação? Que mudanças teriam sido essas? E como as classes médias estiveram inseridas nessas transformações? Essas são as perguntas que mobilizam este livro.




    No livro O Antigo Regime e a Revolução6, Alexis de Tocqueville estabelece, por meio de uma sociologia política, uma análise acerca das mudanças sociológicas que ocorreram no Antigo Regime francês com o intuito de compreender o desenrolar da Revolução Francesa. No livro, Tocqueville se debruça sobre “a França que não existe mais”, para compreender a França em que vive. Ele olha para o passado com a intenção de compreender o presente. Apesar de a Revolução Francesa ser o centro do interesse de Tocqueville, o que se destacam, em sua obra, são os aspectos sócio-políticos passados que permitiram o seu desenrolar. Tocqueville, portanto, discorre sobre a Revolução, mas não com o intuito de narrar os seus acontecimentos, mas de usá-los para fundamentar sua hipótese explicativa para o fenômeno.




    Ele se utiliza da metodologia dos retratos sociológicos para falar sobre a Revolução Francesa, na medida em que põe em relevo determinados fatos sociológicos distintos do passado para compreendê-la7. Ele destaca, por exemplo, a condição social do camponês francês na época pré-revolucionária como um componente relevante para o surgimento da revolução. Nesse sentido, Tocqueville, lança luz, sobre aspectos sociológicos para analisar fenômenos políticos e estabelece relações entre dimensões aparentemente sem coesão dentro da realidade social para demonstrar e desenvolver sua hipótese explicativa ou as causas dos acontecimentos políticos na França.




    Essas observações sobre a obra O Antigo Regime e a Revolução de Tocqueville aparentemente desconexas com o início da introdução deste livro, na realidade, são o que permite dar sentido ao seu desenrolar, na medida em que este trabalho se constitui como uma tentativa inicial de compreensão de fenômenos sociológicos históricos que tiveram consequências para o cenário político posterior do Brasil. Nesse sentido, esta pesquisa busca se aproximar, ainda que de forma rudimentar, à estratégia traçada por Tocqueville no que diz respeito à forma de abordar e compreender um determinado fenômeno político e social. Por isso, o livro de Tocqueville funciona como fonte de inspiração para as análises aqui empreendidas.




    Procuro, então, interpretar certos retratos sociológicos do passado, buscando conectar coisas aparentemente desconexas, - fugindo, por vezes, dos limites disciplinares – no intuito de elucidar elementos que possivelmente contribuíram para a formação das insatisfações dos manifestantes contra a corrupção e pró-impeachment e, nesse sentido, colaborar, ainda que de forma embrionária, para o desenvolvimento de hipóteses explicativas para esse fenômeno. O foco do trabalho recai sobre certas mudanças sociológicas relativas ao consumo que ocorreram entre as classes no Brasil na década de 2000, mas seu cenário de fundo são as manifestações políticas que ocorreram entre 2014 e 2016 e que abriram brechas para a configuração do contexto político atual.




    A tentativa de buscar elos entre fenômenos aparentemente desconexos - que esta pesquisa, ainda que de forma elementar, procura seguir - não parece caber em certos limites disciplinares. Por isso, ela apresenta um caráter heterogêneo. Ela fala sobre movimentos sociais, mas não é um trabalho específico sobre os movimentos sociais. Ela discorre sobre consumo, mas não é um trabalho sobre consumo. Ela utiliza dados estatísticos, mas não cabe estritamente nos modelos típicos da estratificação social. Ela fala sobre raiva social, mas não é uma investigação de psicologia social. Ela é, portanto, uma pesquisa “indisciplinada”, nos múltiplos sentidos da palavra.




    Embora “indisciplinada”, ela tem um objetivo. Ela pretende discorrer sobre algumas dessas mudanças que dizem respeito à estratificação social e às desigualdades, no intuito de contribuir, ainda que como um passo de formiga, para fundamentar a hipótese de que as indignações dos manifestantes pró e contra o impeachment estão também assentadas sobre questões relativas às classes. Ela procura, assim, argumentar que as mudanças relativas ao consumo – um meio para alcançar certos elementos distintivos das classes – podem ter contribuído para o aumento das insatisfações dos indivíduos inseridos nas classes privilegiadas e isso provavelmente foi canalizado nas manifestações.




    Contudo, a ideia de que o consumo das classes populares teria impactado as classes médias tradicionais já vinha sendo discutida desde os debates acerca da “nova classe média”. Então, pode-se dizer que essa hipótese já circulava “nas ideias dos amantes” e era cantada “pelos poetas mais delirantes”. Muitos, inclusive, já “falavam alto pelos botecos”. Então, a novidade desta pesquisa reside na forma de processar e repensar teoricamente essa hipótese, bem como na tentativa de averiguar em que medida essa ideia de “poetas delirantes” está fundamentada por lastros empíricos. O que significa que sua “inovação” resida em averiguar a plausibilidade empírica dessa hipótese.




    Uma parte do trabalho está voltado, então, para a análise de dados e a verificação empírica das mudanças do consumo. E outra, para elaborar uma compreensão sinóptica, ainda que parcial, dos fenômenos políticos. Nem tudo, provavelmente, resistirá à crítica de uma investigação pormenorizada - esse é o risco que tanto eu como qualquer um que elabore uma reflexão desse tipo acerca dos acontecimentos em curso corremos. No entanto, corro esse risco conscientemente com a esperança de que, quem sabe, entre meus erros, possamos dar um passo além na construção de uma compreensão melhor do Brasil contemporâneo.




    O livro está, assim, dividido em cinco capítulos. O primeiro traz uma discussão teórica sobre o conceito de classe social. Nele, o objetivo é estabelecer um balanço teórico acerca de algumas das contribuições mais recentes em torno do conceito de classe social, verificando em que medida seus arcabouços teóricos ajudam a iluminar o problema de pesquisa inicial. O capítulo dois apresenta uma discussão acerca do conceito de classe média e ressalta as contribuições da literatura sobre o tema para sua caracterização. Ele se constitui como um exercício inicial de aproximação das características das classes médias brasileiras. O terceiro capítulo apresenta o trabalho operacional e metodológico utilizado na análise dos dados. O quarto capítulo exibe os resultados das análises de correspondência múltipla realizados nos dados da POF da década de 2000. Ele tem, portanto, como objetivo central, demonstrar as mudanças de consumo que ocorreram entre as classes sociais e os reflexos disso para o estilo e a condição de vida das pessoas das classes médias no período em questão. Por último, o quinto capítulo apresenta os mecanismos hipotéticos que buscam explicar o surgimento da raiva social expressa pelos manifestantes das classes médias. Nele, busco amarrar as análises empíricas com as hipóteses de trabalho.




    




    

      

        1 Fonte: http://media.folha.uol.com.br/datafolha/2016/03/14/manifestacao_13_03_2 016.pdf, consultado em 26/02/2020


      




      

        2 Fonte: http://media.folha.uol.com.br/datafolha/2016/03/14/manifestacao_13_03_2 016.pdf, consultada em 26/02/2020.
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        4 A pesquisa ainda não foi publicada, mas pude participar da coleta dos dados e ter acesso direto aos resultados.


      




      

        5 Ver, por exemplo, https://brasil.elpais.com/brasil/2016/03/13/politica/1457906776 _440577.html e http://www.ebc.com.br/noticias/politica/2016/03/confira-manifestacoes-de-13-de-marco-pelo-brasil. Consultados em 26/02/2020.
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    CAPÍTULO 1A CENTRALIDADE DA CLASSE





    1.1. INTRODUÇÃO




    A queda do muro de Berlim não significou apenas a queda de um muro e de um regime, mas também o enfraquecimento de um conceito. A derrubada do inimigo metafórico do capitalismo abriu brechas para a deslegitimação mais intensa do conceito de classe social, uma vez que este esteve primordialmente associado à tradição marxista8. Por outro lado, a modernidade tardia impunha processos de individualização crescentes, capazes de pensar o sujeito de um ponto de vista cada vez mais “desencaixado” de laços mais firmes e estáveis9. Pelo menos desde a década de 1970, mas, sobretudo, após a queda do muro, houve o declínio mais acentuado das ideias marxistas e a expansão mais intensa das ideias neoliberais e pós-modernas. Nesse terreno de contestação, o conceito de classe passou a ser considerado, por muitos sociólogos, apenas como um “jargão ideológico”, uma categoria “velha”, associada a teorias “ultrapassadas” e incapaz de explicar a realidade social10.




    Apesar dessa tendência de deslegitimação do conceito nos últimos anos e que culminou metaforicamente com a queda do muro de Berlim, alguns sociólogos vêm buscando defender, desde pelo menos a década de 1980, a pertinência do conceito de classe para a compreensão da realidade social. Eric Olin Wright, Jonh Golthorpe, David Grusky e Pierre Bourdieu foram alguns dos pesquisadores que, por diferentes vertentes, buscaram contemporaneamente – assim como anteriormente Wright Mills - defender a centralidade do conceito para a compreensão da realidade social. Como o arcabouço teórico desenvolvido pelos autores mais recentes contribui para as discussões acerca do conceito de classe e sua legitimação? Quais as semelhanças e diferenças entre eles? Em que tipo de limites teóricos elas esbarram? Como suas teorias contribuem para o problema central do livro? Essas são as questões que mobilizam este capítulo.




    Assim, o objetivo principal deste capítulo inicial é o de analisar as teorias desenvolvidas por esses autores, entendendo-os como expoentes de uma determinada vertente, a fim de realizar um balanço teórico de suas contribuições para os debates acerca do conceito de classe social, atentando para as contribuições e avanços que seus arcabouços teóricos representam, mas também pontuando certos limites e contradições de suas teorias. Este capítulo não tem como objetivo, entretanto, esgotar os debates teóricos no interior de cada uma das vertentes, nem acerca de um conceito tão fundamental e antigo dentro da sociologia, como é o conceito de classe. Ele tem, ao contrário, apenas o intuito de discorrer sobre algumas teorias de autores mais contemporâneos e, dessa forma, considerar em que medida elas podem ajudar a iluminar problemas concretos da realidade social brasileira contemporânea, como o dos movimentos sociais apontados na introdução deste livro, a fim de justificar o posicionamento teórico sobre classe mobilizado neste trabalho.




    1.2. A VERTENTE MARXISTA E A PROPOSTA DE ERIC OLIN WRIGHT




    A emblemática frase “A história de toda sociedade até hoje é a história da luta de classes”11 sintetiza a centralidade do conceito de classe na teoria marxista. Apesar dessa centralidade, a parte do livro Capital dedicada ao desenvolvimento sistemático do conceito ficou inacabada. Marx não conseguiu desenvolvê-la. Em função disso, a utilização do termo “classe” suscitou muitas disputas entre os intelectuais, acerca da interpretação do seu sentido12. Por não haver uma teoria sistematizada, os conceitos de classe mobilizados pelo filósofo e revolucionário alemão ao longo de seus escritos apresentam sentidos ambíguos em diversos momentos13.




    Segundo Giddens, o problema fundamental do conceito está relacionado às ambiguidades relativas às duas construções conceituais subjacentes à categoria. Para ambos os autores, Marx desenvolveu um modelo “abstrato” e um modelo “concreto” de classe. O primeiro modelo expressaria a noção mais “abstrata”, na qual a classe é compreendida como uma lei geral aplicável a todos os tipos de sistemas sociais. Nesse esquema de pensamento, a luta de classes seria comum a diferentes sociedades, em contextos históricos diversos, responsável por movimentar o desenvolvimento histórico. Ela funcionaria, então, como o “motor da história” das sociedades. Já o segundo modelo, denominado modelo “concreto”, abrangeria a noção mais histórica e conjuntural de Marx acerca das classes sociais. Logo, seriam justamente as ambiguidades entre o modelo “abstrato” e o modelo “concreto” apresentados pelo autor que tornariam, segundo Giddens e Wright, a noção de classes em Marx problemática.




    No modelo “abstrato” se encontram as principais características do conceito de classe da tradição marxista. A primeira característica a se destacar é a estreita relação das classes com a propriedade. A relação privada da propriedade estaria na origem das diferenças entre as classes, já que seria a partir dela que se construiria a legitimidade da apropriação dos meios de produção por alguns. Logo, essa distribuição desigual de apropriação dos meios produtivos levaria ao estabelecimento das relações de exploração entre aqueles que possuiriam os meios produtivos e os que não possuiriam. Assim, a posse ou não da propriedade privada criaria “situações comuns”, “condições de vida” ou situações de classe semelhantes entre os que não deteriam os meios de produção e entre os que deteriam. A propriedade privada constituiria, portanto, a condição estrutural para a formação das classes. Isso significa que a dimensão material da vida social estaria na origem da produção dessas diferenças sociais. As classes seriam, portanto, expressões das desigualdades materiais, forjadas no âmbito do modo de produção. Essa seria outra característica importante das classes sociais.




    As desigualdades de apropriação em relação aos meios produtivos gerariam situações de classe díspares e, logo, interesses distintos entre os detentores e os não detentores dos meios produtivos. Os interesses antagônicos reais se produziriam então apenas a partir das relações de exploração estabelecidas no âmbito do modo de produção. E, nesse sentido, constituiriam outra característica das classes em Marx. No caso do sistema capitalista, a apropriação da mais-valia estaria na origem da relação de exploração entre a burguesia e o proletariado. Não haveria, portanto, como conciliar o interesse entre os grupos, já que estes seriam fundamentalmente antagônicos. Logo, o antagonismo seria outra característica do conceito de classes marxista e os interesses, um componente fundamental na formação das diferenças entre as classes14.




    Em função desses interesses antagônicos, as classes estariam em permanente conflito e luta. E toda luta estabelecida entre elas se constituiria como uma luta política. As classes seriam assim, na perspectiva de Marx, grupos políticos unidos por um interesse comum. Logo, os conflitos entre elas indicariam a existência de interesses opostos a fim, de um lado, de preservar e, de outro, de revolucionar as instituições e as relações de poder existentes. Assim, todo movimento no qual a classe trabalhadora busca se opor à classe dominante e procura destruir seu poder pela pressão externa, a fim de realizar seus interesses, seria um movimento político. Os conflitos estabelecidos entre elas se constituiriam, então, como o motor central das mudanças históricas das sociedades. Nesse sentido, o conflito entre classes constituiria as leis gerais que determinam a tendência do desenvolvimento social. As classes não se constituiriam como tais até que participassem de conflitos políticos como grupos organizados. Nesse sentido, só seria possível falar de classes no domínio do conflito político.




    Dado o antagonismo e o conflito entre as classes elas também apresentariam um caráter dicotômico no modelo “abstrato” de Marx. Ao longo da história, elas se apresentariam centradas em dois grupos. Na Antiguidade, existiam patrícios e plebeus, na Idade Média, senhores e servos, na Modernidade, a burguesia e o proletariado. No capitalismo, as relações de exploração e de maximização de lucros por parte da burguesia gerariam uma tendência de pauperização dos trabalhadores e, nesse sentido de intensificação da dicotomia entre as classes.




    Por fim, as classes também se caracterizariam, na perspectiva marxista, por sua propriedade relacional e de interdependência. Elas não poderiam ser definidas fora das relações entre elas. Além disso, as classes oprimidas dependeriam das opressoras, na medida em que não possuiriam os meios de produção para sobreviver e, nesse sentido, da venda de sua força de trabalho para aquelas como forma de sobreviver. Por outro lado, a classe dominante também dependeria da dominada, na medida em que dependeria da exploração da força de trabalho das oprimidas para manter sua posição de poder. Assim, a própria formação de suas identidades se definiria com base nessas relações de dependência e de alteridade. O proletariado dependeria não só do salário pago pelo burguês para se entender como classe trabalhadora, mas da existência da burguesia para se identificar como proletariado.




    O modelo “concreto” de classes em Marx seria resultante de suas análises históricas e políticas acerca da realidade social, como exemplificado no livro O 18 de Brumário de Luís Bonaparte15. Nessa obra, Marx está preocupado em analisar os conflitos entre esses atores e a sua relação com o Estado em meio às contingências da realidade social, deixando transparecer mais uma descrição de uma série de atores e frações de categorias sociais do que um esforço de sistematização teórica das estruturas sociais concretas. Nesse modelo emerge uma imagem complexa de classes, frações de classe, categorias sociais, estratos sociais e outros atores no cenário político.




    Assim, o que constituiria o problema de ambiguidade entre os modelos “abstrato” e “concreto” de Marx seria, segundo Wright, a contradição existente entre uma categoria analítica da classe “vazia”, resultante do modelo “abstrato”, e um mapa descritivo de classes e frações de classes que não dispunha de sistematização teórica. Esse embate entre uma perspectiva “abstrata” e “concreta” levaria, portanto, a problemas teóricos, tais como o da aplicabilidade do conceito em contextos históricos diversos e o das “classes em transição” dentro do modelo “abstrato” dicotômico.




    Para Ralph Dahrendorf16, o problema da teoria de classes em Marx está relacionado, não com a diferença entre um modelo “abstrato” e outro “concreto”, mas, com a relação contraditória entre a análise sociológica e a especulação filosófica realizada por ele ao longo de sua obra. Algumas das características das classes elencadas aqui se explicam, na perspectiva de Dahrendorf, pela perspectiva sociológica que Marx tem acerca de sua realidade contemporânea e outras, pelas suas especulações filosóficas. Então, na perspectiva de Dahrendorf, são as propriedades derivadas da noção sociológica de Marx que devem ser mantidas para que o conceito seja aplicável a realidades concretas. Ao passo que suas especulações filosóficas deveriam ser desconsideradas, uma vez que limitam em outras realidades sociais esse tipo de análise.




    Ele realiza, assim, um balanço teórico das características do conceito de classe em Marx. O autor critica a noção da sociedade sem classes, pois julga ser essa uma noção filosófica impossível de realização empírica. Além disso, põe em dúvida a noção da universalidade do conflito de classes, já que estabelece um sentido único à compreensão de realidades sociais diversas. Também questiona a aplicação da dialética como a lei inerente ao desenvolvimento histórico; a tese de que a mudança é necessariamente de caráter revolucionário; a compreensão de que a sociedade capitalista é a última sociedade de classes da história; a ideia da crescente intensificação do conflito de classes e o papel messiânico do proletariado. Para Dahrendorf, essas premissas, por serem resultantes das premissas filosóficas de Marx, limitam os conhecimentos empíricos e o desenvolvimento de pesquisas sociológicas abertas e sem preconceito.




    Por outro lado, o autor defende que existe um propósito heurístico subjacente à noção de classe em Marx. Isso porque, na sua visão, o filósofo alemão, ao utilizar o conceito em um sentido sociológico, estaria mais preocupado em analisar certas leis do desenvolvimento social e as forças envolvidas nesse desenvolvimento do que propriamente em descrever um estado existente da sociedade. Assim, o objetivo heurístico atrelado ao conceito de classe em Marx não seria estático, mas dinâmico. A classe, nesse sentido, deveria ser compreendida a partir das condições reais que uma determinada realidade social apresenta e não a partir de um sentido único e imutável. Então, a teoria de classes em Marx não seria uma teoria da sociedade presa no tempo ou uma teoria da estratificação social, mas uma ferramenta analítica para a compreensão das mudanças nas sociedades. Nesse sentido, esse propósito heurístico serviria, na opinião de Dahrendorf, para justificar o modelo dicotômico de classes subjacente à teoria dinâmica de Marx e que fora muitas vezes criticado.




    Cabe ainda considerar que Dahrendorf questiona, dentro da teoria das classes marxista, em que medida a relação de apropriação determina a relação de autoridade entre os detentores e os não detentores dos meios produtivos ou o contrário. Ele questiona assim a primazia absoluta e universal da produção sobre a estrutura política e as outras estruturas da sociedade. Ao contrário do materialismo histórico de Marx, defende a autonomia da autoridade e do poder em relação à dimensão econômica. Ele se coloca, nesse sentido, como um crítico da teoria de Marx.




    Apesar disso, o autor não deslegitima como um todo a teoria marxista. Ele defende, para além da pertinência do propósito heurístico do conceito de classe, que a ideia de conflito é extremamente útil para a compreensão das sociedades e que não se deve ignorá-la. Para ele, a realidade da sociedade é conflito e fluxo. Não é à toa, que a noção de grupos de interesse, a qual defende como forma de compreender as disputas entre os grupos sociais, tenha origem, em grande parte, nas propriedades do conceito de classe de Marx. A classe seria, do seu ponto de vista, um grupo de interesse. O autor, apesar de criticar o conceito de classe em suas análises, não se desvincula por inteiro dele e tampouco sugere sua impertinência analítica.




    O trabalho de Dahrendorf é um exemplo de como a teoria de classes marxista passou por diversas considerações teóricas. Críticas também foram dirigidas às ideias das “classes em transição” e a tese da “crescente polarização entre as classes” associadas ao conceito. A premissa das “classes em transição” sugere que determinadas classes e frações de classes, como a pequena burguesia, estão fadadas a desaparecer dentro do sistema capitalista. A lógica de funcionamento do sistema, baseada na extração de mais valia, levaria ao aumento crescente da exploração do capital sobre o trabalho. Haveria, assim, uma disparidade crescente entre a riqueza do capital e a pobreza do trabalho (tese da “emiseração”) e uma tendência crescente de polarização entre as classes (tese da polarização das classes). Assim, a pequena burguesia se constituiria apenas como uma “classe em transição” dentro do sistema capitalista. Ela tenderia, a longo prazo, a se dividir entre proletariado e burguesia, e, logo, a desaparecer. Desse modo, a pequena burguesia e/ou a classe média, na teoria de Marx, seria uma categoria pouco significativa, não se enquadrando de forma estrutural no seu modelo dicotômico e antagônico de classes.




    Segundo Giddens e Wright, esse é um problema resultante das contradições entre o modelo “concreto” e o modelo “abstrato” de classes17. Como os autores sugerem, há uma incompatibilidade analítica entre eles, já que, no primeiro, existem duas classes antagônicas fundamentais, e no segundo, uma diversidade de classes e frações de classes. Segundo Giddens, a atribuição desse caráter transicional à pequena burguesia seria uma forma de não sacrificar o modelo dicotômico de classe presente no modelo “abstrato”. Seu caráter transicional, ou seja, sua tendência a desaparecer sugere que ela não possuiria um lugar estrutural no modelo dicotômico e antagônico marxista. Contudo, ao longo do século XX, como destacam Giddens e Wright, se assistiu à expansão das ocupações profissionais e técnicas e o crescimento dos quadros administrativos e gerenciais ou das classes médias, estabelecendo-se, dessa maneira, uma assimetria entre o plano teórico de Marx e a realidade empírica. Muitos marxistas foram, nesse sentido, convencidos da não plausibilidade dessa parte da teoria de Marx.




    Em função disso, Erik Olin Wright buscou desenvolver uma teoria que atribuía um lugar estrutural à classe média dentro do esquema de classes marxista18. Ao contrário de outros teóricos que dissolveram a classe média entre a pequena burguesia e o proletariado, a fim de manter uma imagem dual da sociedade, Wright sugere que a classe média ocupa uma posição contraditória dentro da hierarquia social, a qual a distingue das outras classes. Contudo, embora distinta das demais, sua posição contraditória permitiria inseri-la dentro do esquema antagônico de classes desenvolvido por Marx.




    Wright mantém alguns princípios da teoria de classes marxista. Como premissas da estruturação das classes, o autor destaca o princípio relacional, o antagonismo de interesses, a ideia de exploração como base objetiva dos interesses antagônicos e a centralidade das relações de produção na construção das classes. No entanto, Wright desconstrói a relação isomórfica existente na teoria de Marx entre a posição ocupada por um indivíduo no processo produtivo e sua classe. É a partir disso que ele constrói o seu modelo de classes.




    Em modelo teórico anterior, Wright não atribui centralidade à noção de exploração e ao materialismo, típicos do marxismo. Ao contrário, concede maior relevância às relações de poder para a estruturação das classes. Contudo, sua autocrítica o levou a considerar essa inversão de papeis que contrariava um dos princípios fundamentais do marxismo. Então, com base nas ideias de John Roemer refez sua teoria, introduzindo as relações de exploração ao centro de sua argumentação.




    No livro Classes, ou seja, na segunda fase de desenvolvimento de sua teoria, ele parte da ideia de que as desigualdades na distribuição dos ativos produtivos entre os indivíduos determinam as relações de exploração material entre eles. No âmbito da produção, a desigualdade de ativos entre as pessoas permitiria a transferência de trabalho excedente, isto é, forjaria as relações de exploração de umas sobre as outras. Nesse sentido, a relação de exploração teria sua raiz no controle dos diversos tipos de ativos utilizados nesse ambiente. Esses ativos seriam, portanto, fundamentais, na medida em que expressariam não só as desigualdades de controle sobre determinados recursos, como também as relações de exploração e de dominação entre os indivíduos. Essas últimas, além de estarem mutuamente atreladas, seriam, então, centrais para as relações de classe.




    Na construção de seu modelo de classes, Wright evidenciou as relações de dominação e de subordinação relativas a três dimensões do interior do ambiente produtivo: o capital monetário, ou seja, o fluxo dos investimentos e a direção da acumulação no processo produtivo; o capital físico, isto é, os meios de produção de fato dentro do processo de produção e o trabalho propriamente, ou seja, aquilo que envolve as atividades transformadoras no processo de produção. As assimetrias entre as posições exercidas simultaneamente pelos indivíduos nessas três dimensões, no que diz respeito ao papel de dominação ou subordinação, os levam a ocupar “localizações contraditórias” dentro da estrutura de classes. Aqueles que se encontram numa relação de dominação em uma das dimensões, mas se veem subordinados numa outra, estão inseridos em “localizações contraditórias” de classe. Isso porque sua posição na estrutura de classes apresenta, dentro dessa perspectiva, características tanto da classe dominante quanto da subordinada, ou seja, das duas classes antagônicas presentes no modelo teórico marxista. Esse seria, portanto, o lugar primordialmente ocupado pelas pessoas de classe média.




    A partir disso, o autor desenvolveu uma tipologia de classes que divide os grupos ocupacionais quanto às relações de apropriação/exploração de ativos, ou seja, com base na posse de capital, nas relações de autoridade no trabalho e no acesso a qualificações escassas. Essa tipologia forma um modelo analítico com doze localizações de classe que reagrupa os indivíduos de acordo com sua posição (dominante, contraditória e subordinada) e que se baseia nas diferenças de ativos entre eles. Esse modelo corresponde à rede de relações sociais determinadas pelo acesso desigual dos indivíduos aos recursos produtivos e, dessa forma, pelas relações de exploração e autoridade que estabelecem entre si no âmbito da produção.




    Nessa tipologia, é possível perceber que existem três classes: as classes superiores formadas pela burguesia, os pequenos empregadores e a pequena burguesia (pessoas auto empregadas, sem empregados); a classe média composta por todos os tipos de gerentes, especialistas e os supervisores qualificados, ou seja, pelas ocupações inseridas nas posições contraditórias e nas localizações privilegiadas de apropriação de qualificação do grupo dos empregados; e a classe trabalhadora formada por empregados subordinados em relação às dimensões de autoridade e de qualificação, isto é, não-gerentes e não-qualificados.




    1.3. A PERSPECTIVA WEBERIANA E A CONTRIBUIÇÃO DE JOHN GOLDTHORPE




    No pequeno texto “Classe, “status”, partido”19, Max Weber desenvolve sua teoria sobre classe. Para ele, a classe é definida “como um componente causal específico de suas oportunidades de vida” que é representada “exclusivamente por interesses econômicos na posse de bens e oportunidades de rendimentos” e “é representada sob as condições do mercado de produtos ou do mercado de trabalho”20. É possível perceber que, para Weber, as classes, semelhantemente à Marx, estão relacionadas a condições e a interesses econômicos. Elas são, nesse sentido, para ambos os autores, fenômenos fundamentalmente atrelados à dimensão econômica da vida. Além disso, a noção de “posse de bens” como um componente causal de oportunidades de vida das classes sugere que, assim como em Marx, a noção de propriedade privada tem um papel importante na definição das classes em Weber.




    No entanto, diferentemente de Marx, o conceito de classe, em Weber, está, sobretudo, atrelado ao mercado de trabalho. Em Marx, está relacionado ao modo de produção e à extração de mais valia, a partir dos quais emergem interesses antagônicos e, consequentemente politicamente conflitantes entre as classes. Assim, embora o conceito em Weber esteja também vinculado à dimensão econômica, ele não apresenta a mesma complexidade do que em Marx.




    Para Weber, “o termo ‘classe’ refere-se a qualquer grupo de pessoas que se encontra na mesma situação de classe” e pode ser definida como “a oportunidade típica de um suprimento de bens, condições exteriores de vida, e experiências pessoais” e que “é determinada pelo volume e tipo de poder, ou por sua ausência, de dispor de bens ou habilidades em benefício de rendimentos em uma dada ordem econômica”21. Isso sugere que, na sua perspectiva, a classe econômica é sinônima de ‘situação de classe’. O que indica que ela é compreendida como algo fluido e dinâmico e, portanto, suscetível a mudanças.




    Em Marx, a dualidade entre proletários e burgueses pode sugerir, num primeiro instante, que o seu conceito de classe é estático, no sentido de que teria um conteúdo associado a um tipo específico de realidade social. Mas, na realidade, seu conceito é bastante dinâmico, uma vez que as classes resultam do capitalismo, um sistema altamente dinâmico, no qual “tudo que é sólido se desmancha no ar”. Logo, o conteúdo das classes, assim como em Weber, também pode ser variável em Marx.




    A definição de situação de classe sugere também que o conceito de classe em Weber é definido pela qualidade de múltiplos fatores econômicos. Isso porque não é somente a apropriação de um bem ou de uma habilidade o que o define, mas, o tipo de bem, de propriedade, de habilidade ou de serviço exercidos e/ou possuídos pelos indivíduos no âmbito do mercado. A partir disso, Weber produz uma tipologia diversa de classes, abrindo margem, como sugere Giddens, para o desenvolvimento de um modelo pluralista de classes. Nesse sentido, o modelo weberiano se distancia do modelo “abstrato” marxista que presume uma dualidade fundamental.




    No entanto, Giddens observa que Weber estabelece uma diferença entre classe econômica e classe social. Ele constata que a variabilidade de situações de classe pode levar a uma infinidade de classes, mas só existiria classe social quando essas situações de classe se agrupassem de tal forma a estabelecer um nexo comum de intercâmbio social entre os indivíduos. A noção de classe social estaria, nesse sentido, mais próxima de grupos de status do que de classe econômica propriamente. Com base nisso, Weber distingue quatro grupos principais de classes sociais: a classe operária manual, a pequena burguesia, os trabalhadores white-collar não proprietários e os privilegiados através da propriedade e da educação.




    Vale lembrar que Weber diferencia a dimensão da classe das dimensões dos grupos de status e dos partidos. Os grupos de status estariam atrelados às diferenças de prestígio social, os partidos às distribuições de poder e as classes à distribuição de bens e serviços. Logo, as classes seriam um fenômeno relativo à ordem econômica, os grupos de status, à ordem social e os partidos, à ordem política. A separação dessas três dimensões indica que a dimensão das classes, em Weber, não está necessariamente atrelada à dimensão política, como ocorre na perspectiva de Marx. O que, em outros termos, significa dizer que a dimensão política não está subsumida na dimensão econômica, ela possui autonomia em relação a essa última, como aponta Giddens. Essa separação indica que, para Weber, existem três dimensões distintas da realidade social, o que abre espaço para múltiplas formas de estratificação das sociedades dentro dessa perspectiva.




    A separação entre a dimensão econômica e a dimensão social é, segundo Giddens, também uma forma de delimitar aspectos objetivos e subjetivos do mundo social. As classes estariam relacionadas a fatores econômicos objetivos, e os grupos de status, a aspectos subjetivos de prestígio social. Isso sugere, segundo Giddens, que as relações de classe estariam mais fortemente atreladas às relações de produção, enquanto os grupos de status, aos estilos de vida e aos bens de consumo.




    Apesar da diferenciação entre as três dimensões, Weber indica que haveria interligações entre elas e, portanto, possíveis sobreposições e influências mútuas. O prestígio social funcionaria como um mecanismo para a obtenção de distinção econômica, assim como a superioridade econômica, um meio para obter prestígio social. A propriedade privada, segundo Giddens, funcionaria como um nexo causal na sobreposição entre essas duas dimensões. Ela forneceria base para formar, não apenas uma situação econômica de classe, mas um estilo de vida e, logo, um determinado status social. Em função disso, no mundo moderno, esses dois fatores estariam intimamente relacionados. Não à toa, os grupos economicamente dominantes tenderiam a ser aqueles também com grande prestígio social.




    A teoria de classes de Weber abre margem para o desenvolvimento de tipologias pluralistas de classes. Nesse modelo, são os tipos de propriedades e/ou serviços e não as relações entre os indivíduos no mercado que provocam as diferenças das situações de classe. Em função disso, não é a relação de exploração o que primordialmente produz as diferenças entre as classes. Assim, ainda que Weber tenha definido as classes econômicas como consequências de interesses distintos, a noção de oposição, antagonismo e de conflito entre essas últimas não apresenta o mesmo peso e centralidade que apresenta em Marx. Além disso, em função da possibilidade de estruturação de modelos pluralistas de classes, a noção de classe média na teoria weberiana, diferentemente da marxista, não esbarra em limites da própria teoria para sua legitimidade teórica. Isso torna a teoria weberiana mais flexível analiticamente do que a teoria marxista para a compreensão das classes.




    Nos passos de Weber, Charles Wright Mills22 realiza, na década de 1950, uma análise sociológica para compreender a chamada “nova classe média” norte-americana. No livro White Collar, Mills realiza uma análise das mudanças econômicas e sociais que ocorreram nos Estados Unidos entre os séculos XIX e XX. Para ele, o estabelecimento de uma nova sociedade industrial americana provocou mudanças na economia, na cultura e, sobretudo, na organização dessa sociedade nesse período. Uma das principais transformações organizacionais pelas quais a sociedade estadunidense teria passado teria sido o declínio da “antiga classe média” e o surgimento de uma “nova classe média”.




    Segundo Mills, o novo capitalismo industrial estabeleceu instituições burocráticas nas cidades que passaram a ofertar novos tipos de trabalho. Trabalhos voltados para o gerenciamento, para a organização da produção, para os serviços de apoio à indústria e o comércio. Essa nova realidade de trabalho permitiu formar um novo grupo ocupacional nas cidades: os trabalhadores assalariados de colarinho branco, que foram denominados, por Mills, de “nova classe média”.




    Segundo Mills, a posição da “nova classe média” - diferentemente da “antiga classe média” que era formada pelos pequenos proprietários e empreendedores rurais e, portanto, dependia da propriedade privada para retirar seu sustento - dependia do trabalho que realizava no âmbito do mercado. A “nova classe média” norte-americana se definia, basicamente, pela ocupação de cargos não manuais. Alguns funcionários de colarinho branco exerciam cargos de autoridade, como os gerentes. Outros eram assistentes de outras autoridades e, portanto, derivavam sua autoridade desses últimos. Mesmo fora do trabalho, alguns profissionais exerciam posições de poder, dado, em grande parte, pelas relações institucionais ou pela renda superior que auferiam, como no caso dos advogados.




    Em termos de status, os “white collar” reivindicavam um prestígio maior do que os outros trabalhadores assalariados. Seu prestígio estava vinculado aos lugares e os tipos de trabalho realizados, bem como à renda relativamente superior que auferiam, quando comparada aos outros trabalhadores manuais. As habilidades e a qualificação requeridas para o exercício de seus cargos, ou mesmo a autonomia que possuíam para decidir os procedimentos dos seus trabalhos eram fatores que contribuíam para o prestígio dessa camada social. A partir disso, Mills sugere que, em termos ocupacionais e de prestígio, a “nova classe média” exercia ocupações profissionais e/ou de autoridade, ou seja, compunha uma classe de serviços.




    Mills se utiliza do arcabouço teórico de Weber para desenvolver sua teoria. Na perspectiva weberiana, as diferentes situações de classe se forjam a partir dos diferentes tipos de propriedades e/ou serviços exercidos pelos indivíduos. Com base nisso, Mills utiliza os tipos de ocupação e de propriedade para delimitar as “situações de classe” e acredita que toda ocupação está associada a uma posição de classe, a certo prestígio social e a certo poder. E é justamente com base nessas diferenciações entre “situações de classe” distintas que Mills separa a “antiga classe média” da “nova classe média”.




    O livro White Collar é um clássico da década de 1950 que influencia até hoje diversas pesquisas sobre classes. Nos passos de Wright Mills, John Golthorpe (2000), desenvolveu um modelo teórico de classes baseado no arcabouço teórico weberiano. No entanto, Goldthorpe diferentemente de Mills não partiu de um problema histórico para desenvolver sua teoria, mas de problema operacional relativo ao conceito de classe. Ao longo das décadas de 1980 e 1990, Goldthorpe buscou demonstrar que o conceito de classes ainda servia para explicar a realidade social. Ele estava dialogando com os críticos e pós-modernos que, a partir da década de 1970 e, sobretudo após a queda do muro de Berlim, desconsideravam o poder explicativo e a legitimidade do conceito sobre a realidade social.




    Em função disso, Goldthorpe, junto a outros pesquisadores, procurou seguir, não um caminho de discussão conceitual, mas desenvolver um programa amplo de pesquisas empíricas em torno da noção de classe a fim de demonstrar a pertinência do conceito para a compreensão da realidade contemporânea. Para realizar essas pesquisas, utilizou um conceito definido a partir das relações de emprego. Seu esquema de classes, portanto, teve como referência essas relações.




    Goldthorpe parte inicialmente das diferenças dos indivíduos no mercado em relação à compra e/ou venda de trabalho. Ele sugere que os empregadores, os trabalhadores por conta própria e os empregados ocupam situações de classe distintas. Isso porque os primeiros compram o trabalho de outros, os segundos não compram nem vendem o trabalho de outros e os últimos vendem sua força de trabalho. Essas são, portanto, as oposições básicas a partir das quais ele estabelece as situações de classes.




    A partir daí, ele busca destacar os mecanismos causais que provocam as distinções entre empregados. Ele sugere que a forma de regulação dos empregos ou a natureza de seus contratos é o que promove, em grande medida, essas diferenciações. Para ele existe uma diferença fundamental entre o “contrato de trabalho” estabelecido para os trabalhadores manuais e não-manuais de nível inferior, e as “relações de serviço”, expressas pelo tipo de contrato de profissionais, administradores e gerentes de organizações burocráticas públicas e privadas.




    O autor reconhece ainda que essas duas formas básicas de relações de emprego, “contrato de trabalho” e “relações de serviço” podem apresentar certos graus de diferenciação e, por isso, formar categorias “mistas”. Essas formas “mistas” estão associadas a posições intermediárias situadas entre a estrutura burocrática e a força de trabalho comum. Estão, portanto, inseridos nessa categoria, empregados de escritório ou de vendas ou técnicos de nível inferior e supervisores de baixo escalão.




    Goldthorpe lembra que os arranjos e procedimentos envolvidos na implementação efetiva do contrato devem ser rentáveis para os empregadores em comparação com as alternativas disponíveis. É justamente isso o que faz com que os contratos de trabalho necessitem assumir formas diferentes em relação aos diferentes tipos de tarefas e funções de trabalho que os funcionários estão empenhados em desempenhar. Em função disso, os tipos de tarefas e de funções desempenhados pelos funcionários acabam também tendo um papel importante nas diferenciações das situações de classe.




    O grau de dificuldade envolvido no monitoramento do trabalho realizado pelos funcionários, ou seja, o grau de dificuldade envolvido tanto na mensuração do trabalho realizado quanto na observação e controle de sua qualidade, bem como o grau de especificidade dos ativos humanos ou capital humano - habilidades, especialização, conhecimento - usados pelos funcionários na execução de seu trabalho são o que, segundo o sociólogo, levam os empregadores a estabelecer contratos de trabalhos diferenciados entre os empregados. Dessa forma, Golthorpe sugere que há uma associação entre os diferentes tipos de ocupação e o tipo de contrato estabelecido para eles.




    A especificidade de ativos entre os “empregados de serviços” e os “de trabalho” exerce um papel importante para as diferenciações de suas situações de classe. No entanto, no caso das “relações de serviço”, Goldthorpe sugere que apesar da especificidade de ativos entre os funcionários profissionais, administrativos e gerenciais, não há uma clara diferença de situação de classe entre eles. Os profissionais de serviços são contratados para colocar em prática o conhecimento e a experiência especializados que obtiveram ao longo de sua formação. Já os administradores e gerentes estão empenhados em exercer a autoridade delegada do empregador sobre empregados. Apesar das diferenças entre esses ativos, Goldthorpe defende que esses empregados se encontram numa mesma situação de classe, já que em ambos os casos a natureza das tarefas e funções desempenhadas implica em alguma assimetria de informações entre empregador e empregado.




    Goldthorpe, assim como Mills, define uma classe de serviços. A classe média, dentro do seu esquema de classes, pode ser definida, sobretudo, a partir desses trabalhadores dos serviços. Ela é constituída por funcionários profissionais, administrativos e gerenciais que exercem cargos normalmente de maior status e que exigem especificidades em termos de qualificações, habilidades e/ou autoridade para o seu exercício. No entanto, Goldthorpe, diferentemente de Mills, sugere que os empregadores compartilham da mesma situação de classe que os trabalhadores de serviços, ou seja, que a classe média. Em Mills, a classe média é definida, em termos situação de classe, em oposição aos empregadores.




    Goldthorpe defende que haveria certa vantagem, assim como Mills, dos empregados de serviços em relação aos trabalhadores manuais. Quanto maior a qualidade de trabalho exigida, maior seria a probabilidade do contrato de serviço desses funcionários possuir um caráter de longo prazo. Um contrato desse tipo, no caso dos empregados de serviços, geraria benefício para a própria empresa. Por meio de um vínculo duradouro, o funcionário é incentivado a aumentar seus conhecimentos em relação ao próprio trabalho desenvolvido na organização, aumentando seus ativos à medida que o tempo passa, o que beneficia, ao fim, a própria empresa. A saída do funcionário da empresa significaria a perda desses ativos. Logo, a empresa teria um interesse maior em mantê-lo dentro dela. Isso não aconteceria no caso dos empregados de “contrato de trabalho”. Dada a qualificação menor exigida para a realização de suas funções, eles estariam expostos a contratos de trabalho mais curtos, logo, a uma rotatividade maior de trabalho.




    Essas diferenças de relações de emprego, assim como as relativas à venda ou à compra de trabalho permitem, segundo Goldthorpe, situar indivíduos ativos no mercado de trabalho em situações de classes distintas. Então, a partir dessas situações de classes Golthorpe, Erikson e Portocarrero desenvolveram uma tipologia de classes com nove classes e que ficou conhecida como esquema EGP. Ela está dividida da seguinte maneira: I) Profissionais, administradores e gerentes, alto nível; II) Profissionais, administradores e gerentes, baixo nível e técnicos, alto nível; IIIa) Empregados não manuais de rotina, alto nível; IIIb) Empregados não manuais de rotina, baixo nível; IVabc) Pequenos empresários e proprietários e trabalhadores por conta própria; V) Técnicos, baixo nível e supervisores de trabalhadores manuais; VI) Trabalhadores manuais qualificados; Vlla) Trabalhadores manuais não qualificados (exceto na agricultura) ; VIIb) Trabalhadores agrícolas. Nesse esquema, as relações de serviço estão situadas nas classes I e II e as relações de trabalho, nas classes IIIb, VI, VIIa e VIIb. As classes IIIa e V dizem respeito às relações de emprego mistas.




    Esse esquema de classes foi amplamente utilizado, sobretudo, em pesquisas realizadas no interior de países europeus ou que tinham o intuito comparativo. Segundo Goldthorpe, essa ampla utilização permitiu validá-lo enquanto critério legítimo para a compreensão de diferentes fenômenos sociais, tais como apoio partidário e escolha educacional e para a compreensão de realidades sociais diversas.




    1.4. A PERSPECTIVA NEO-DURKHEIMIANA DE DAVID GRUSKY




    Ao longo das décadas de 1990 e 2000, o sociólogo norte-americano David Grusky se debruçou sobre o problema do enfraquecimento do poder explicativo do conceito de classe sobre a realidade social23. Para Grusky, os críticos da análise de classe da década de 1990 rapidamente descartaram o poder do conceito sobre a realidade empírica. Assim, junto com outros pesquisadores, Grusky procurou defender o poder da linguagem do conceito de classe. Com base na perspectiva neo-durkheimiana, desenvolveu um modelo de classes que teoricamente é compreendido como resultante das especializações da divisão do trabalho social na modernidade e cuja função é importante para a estruturação da sociedade como um todo. Ele defende, então, a classe enquanto sinônimo de categorias profissionais, ou seja, como microclasses e não como um conjunto de categorias ocupacionais agregadas.




    Segundo Grusky, os defensores dos modelos de classe ao longo da década de 1990 e 2000, tais como Golthorpe e Wright, reafirmaram o poder analítico do conceito de classes apesar de, em certos momentos, considerarem que as formulações baseadas no modelo apresentavam um poder explicativo enfraquecido. Nas teorias de Golthorpe e de Wright, as classes são compreendidas como sinônimo de macroclasses, ou seja, como um agregado de segmentos ocupacionais. Isso provoca, segundo o autor, a perda do poder explicativo do conceito quando operacionalizado nas análises de dados. Em função disso, Grusky sugere que é necessário desagregar as classes para torná-las mais eficazes para a compreensão da realidade.




    O autor defende que essa desagregação do modelo não leva a uma perda do seu poder empírico estrutural. Isso porque suas categorias analíticas seriam entidades significativas que expressariam as forças reais das linhas institucionais, ou seja, elas não só são capazes de ampliar o poder analítico do conceito de classes nas análises de dados, como expressariam as linhas de estruturação da realidade empírica que fazem sentido socialmente.




    Grusky argumenta que os trabalhadores representam suas aspirações de carreira em termos ocupacionais, as escolas profissionais e vocacionais treinam os futuros trabalhadores para habilidades definidas profissionalmente e os empregadores constroem e anunciam empregos em termos de designações ocupacionais. Assim, as designações profissionais, segundo Grusky, fariam mais sentido para a identificação coletiva dos trabalhadores do que a das classes agregadas. Ele sugere, nesse sentido, que esse modelo é mais profundamente institucionalizado do que o modelo das macro classes. Logo, o modelo das macro classes corresponderia a uma falácia analítica, assim como os ideólogos que sugerem que o modelo de produção não é mais o lócus principal de formação de identidade.




    Além disso, segundo Grusky, as teorias do fechamento social geraram contribuições para a compreensão dos interesses de classe que não são capturadas ao nível agregado de classes. Ele sugere que os acordos jurisdicionais locais estabelecidos pelas associações profissionais, a fim de impedir a oferta de ocupações para outros segmentos ocupacionais, ocorrem ao nível ocupacional mais detalhado. Esses dispositivos de fechamento (por exemplo, licenciamento, credenciamento, aprendizagem) não regem a entrada para classes agregadas, apenas para o nível profissional mais detalhado. Desse ponto de vista, as classes agregadas ocultariam os interesses de renda formados, sobretudo, no nível desagregado das associações profissionais.




    Além da formação de interesses de renda e da identificação dos trabalhadores, as microclasses são, segundo Grusky, o lócus no qual as ações coletivas tendem a ocorrer mais frequentemente. Os três principais tipos de ação coletiva nesse nível desagregado seriam as estratégias de fechamento de mercado, produzidas no intuito de restringir o acesso a determinadas posições ocupacionais; as lutas competitivas entre associações profissionais por nichos de mercado; e a ação coletiva de sindicatos e associações para garantir benefícios específicos para determinados segmentos ocupacionais, como no caso da proteção do monopólio do Estado e dos empregadores. Ele defende que houve historicamente mais ações nesse nível desagregado do que no nível agregado e, logo, que a análise desagregada de classes é mais realista do que a última.




    O sociólogo defende que, se as teorias de fechamento de mercado atuam, sobretudo, no nível desagregado das classes, então as macroclasses ocultam as culturas locais que estágios, academias policiais e militares e escolas profissionais e de pós-graduação fornecem para a socialização secundária dos futuros profissionais. Logo, os códigos explícitos de comportamento desses profissionais, e nesse sentido, os bolsões de cultura locais que se desenvolvem ao nível das ocupações só podem ser compreendidos ao nível desagregado das classes. As microclasses seriam, desse ponto de vista, mais realistas do que as macroclasses. Estas, segundo Grusky, não teriam influência ou autoridade comparável sobre padrões secundários de socialização.




    Nessa linha de argumentação, Grusky defende ainda que as microclasses são um lócus fundamental a partir do qual se estabelecem táticas para o fechamento em torno do controle de bens valorizados a partir do qual se produzem atitudes, estilos de vida e práticas de consumo comuns entre os membros da classe. Elas seriam assim, dentro de uma perspectiva durkheimiana, um “fato social”.




    Em relação à mobilidade de classes, Grusky tece algumas considerações. Ele defende que a mobilidade de classe, costuma ser entendida a partir das “classes” ou “estratos” agregados definidos de um ponto de vista nominal e que isso gerou uma compreensão dos regimes de mobilidade, por vezes, problemática e enganosa. Segundo Grusky, quando aplicados os modelos das microclasses, por exemplo, o nível de rigidez apresentado pelas classes médias, assim como pelos extremos da estrutura social, é maiores. A maior fluidez obtida nas análises que utilizam os modelos das macroclasses seria consequência da agregação das ocupações presumidas por esses modelos.




    Além disso, Grusky sugere que os modelos das macroclasses, justamente pelo grau de agregação que estabelecem, não permitem elucidar os mecanismos causais das classes, tais como os mecanismos de fechamento de mercado, que atuam no nível micro e que possibilitam ou restringem a mobilidade de classes. Eles acabam por silenciar os artefatos de retenção de poder das classes. Ademais, quando esses modelos são utilizados para a comparação entre os países, acabam, segundo o sociólogo, ocultando suas diferenças institucionais fundamentais expressas no nível local. Esses seriam, nesse sentido, efeitos da heterogeneidade inerente aos modelos de classes agregadas.




    Visto isso, Grusky sugere que os sociólogos das macro classes buscaram compreender a estruturação num nível errado de análise. Eles buscaram uma solução realista onde apenas era viável uma solução nominal, enquanto os pesquisadores que utilizam as categorias socioprofissionais podem apresentar uma compreensão mais realista da realidade. Ele sugere, portanto, que a pesquisa sociológica das classes deve se beneficiar ao considerar essas fronteiras locais de maneira mais explícita.




    Por outro lado, Grusky admite que advogar pelas microclasses é um projeto intelectualmente modesto, uma vez que os conflitos no nível ocupacional da unidade não conduzem o curso da história humana. Pelo contrário, segundo ele observa, as associações profissionais geralmente buscam objetivos puramente seccionais. No entanto, ele ressalta que, os analistas de classe agregados também reduziram suas ambições e efetivamente descartaram teorias da história abrangentes baseadas em classe.




    1.5. O MULTIDIMENSIONALISMO DE PIERRE BOURDIEU




    Pierre Bourdieu, no livro A distinção24 desenvolve uma noção de classe sui generis. Ele pontua que é preciso, antes de tudo, distinguir a classe enquanto “construção do pesquisador” da noção de classe enquanto “conjunto de práticas”. Bourdieu defende que as noções de classes baseadas numa única variável, como no caso da ocupação ou da renda, por exemplo, e que costumam ser utilizadas em modelos estatísticos para verificar possíveis correlações com uma segunda variável ou propriedade são, na realidade, constructos teóricos produzidos pelos pesquisadores. E, justamente por serem construções teóricas e estarem baseadas numa única variável, não conseguem apreender as propriedades secundárias constitutivas das “classes reais” e, dessa forma, dissimulam “o sistema completo das relações que constituem o verdadeiro princípio da força e da forma específicas dos efeitos registrados”25 desse fenômeno.




    O sociólogo tece, assim, críticas em relação a essa noção de “classe enquanto constructo teórico” e aos pressupostos metodológicos e teóricos que orientam os trabalhos estatísticos que se utilizam desses modelos. Bourdieu critica o princípio da independência entre as variáveis. Para ele, a independência entre, por exemplo, diploma e ocupação é um falso pressuposto. Como, na realidade, diversas ocupações exigem a obtenção do diploma para o seu exercício, o que existiria entre essas duas dimensões da vida, transformadas em variáveis nos modelos estatísticos, seria uma relação de dependência. E, assim como essas duas variáveis, a suposta relação de independência entre outras variáveis esconderia, na realidade, relações de dependência entre elas e em relação a outras que não necessariamente apareceriam no modelo.




    As relações singulares entre uma variável dependente (por exemplo, a opinião política) e variáveis chamadas independentes - tais como sexo, idade e religião ou, até mesmo, nível de instrução, remunerações e profissão - tendem a dissimular o sistema completo das relações que constituem o verdadeiro princípio da força e da forma específicas dos efeitos registrados em determinada correlação particular. A mais independente das variáveis “independentes” esconde uma verdadeira rede de relações estatísticas que estão presentes, subterraneamente, na relação que ela mantém com determinada opinião ou prática. Ainda neste aspecto, em vez de solicitar a tecnologia estatística que encontre a solução para um problema - afinal, ela limitar-se-á a deslocá-lo -, convém, por uma análise das divisões e das variações introduzidas pelas diferentes variáveis secundárias (sexo, idade, etc.) no seio da classe dividida segundo a variável principal, interrogar-se a respeito de tudo o que, presente na definição real da classe, não é levado em consideração de modo consciente na definição nominal, cujo resumo se encontra no nome utilizado para designá-la e, por conseguinte, na interpretação das relações em que é introduzida.26




    Bourdieu defende, então, uma noção de classe que vai de encontro àquela construída pelos pesquisadores discutidos anteriormente. A classe, do seu ponto de vista, não pode ser reduzida apenas a uma variável. Ela é, antes de tudo, um fenômeno multidimensional. Bourdieu sugere que existe uma inteligibilidade entre variados aspectos materiais e simbólicos referentes a múltiplas dimensões da vida, cotidianamente “escolhidos” e consumidos pelos indivíduos, tais como as preferências em matéria de música ou cardápio, de esporte ou política, de literatura ou de penteado, porque a “escolha” de apropriação desses bens de consumo é fruto de um processo de identificação/desidentificação dos indivíduos em relação a esses objetos. E essa identificação que tem raízes nas condições econômicas e sociais de suas vidas, por sua vez, permite aos indivíduos se agregar ou se fracionar em grupos semelhantes ou díspares e, nesse sentido, expressam as divisões da sociedade em classes ou frações de classe. Logo, Bourdieu busca justamente defender como as classes expressam e são expressas pelas correlações entre produtos aparentemente desconexos e incomensuráveis e que, portanto, podem ser compreendidas e capturadas a partir de uma multiplicidade de dimensões.




    Nesse sentido, a classe se define, tendo em vista a multiplicidade de dimensões que ela expressa, como um “conjunto de práticas” para Bourdieu – e é justamente esse conceito peculiar que defende ao longo de sua obra. É, por meio das práticas dos indivíduos, que a variedade de propriedades da classe se manifesta. Assim, as práticas sociais dos atores, ou de um grupo de atores, apesar de sua aparente diversidade, são capazes de expressar relativa homogeneidade entre si e, nesse sentido, de serem compreendidas e classificadas como expressões de classe27.




    (...) todas as práticas e as obras do mesmo agente são, por um lado, objetivamente harmonizadas entre si, fora de qualquer busca intencional da coerência, e, por outro, objetivamente orquestradas, fora de qualquer concertação consciente, com as de todos os membros da mesma classe (...)28




    E o que concede relativa homogeneidade entre as práticas, apesar de sua aparente diversidade é o habitus. As práticas são entendidas, na perspectiva bourdieusiana, como “produtos estruturados (opus operatum)”, resultantes da mesma “estrutura estruturante (modus operandi)”29. O habitus é então essa “estrutura estruturada”, “disposição geral e transponível”, “necessidade incorporada, convertida em disposição geradora de práticas sensatas e de percepções capazes de fornecer sentido às práticas”; “o princípio gerador de práticas objetivamente classificáveis e, ao mesmo tempo, sistema de classificação (principium divisionis) de tais práticas”.




    Isso porque ele se constitui como a forma incorporada da condição de classe e dos condicionamentos que ela impõe e que estão inconscientes no indivíduo. Como Bourdieu define: o habitus é “o princípio de divisão em classes sociais que organiza a percepção do mundo social e, por sua vez, o produto da incorporação da divisão em classes sociais” ou:




    (...) o que faz com que o conjunto das práticas de um agente - ou do conjunto dos agentes que são o produto de condições semelhantes - sejam sistemáticas por serem o produto da aplicação de esquemas idênticos ou mutuamente convertíveis - e, ao mesmo tempo, sistematicamente distintas das práticas constitutivas de um outro estilo de vida30.




    O habitus está, nesse sentido, intimamente atrelado à noção de estilos de vida. Estes podem ser compreendidos como um “conjunto unitário de preferências distintivas que exprimem, na lógica específica de cada um dos subespaços simbólicos - mobiliário, vestuário, linguagem ou hexis corporal - a mesma intenção expressiva”31. E o conjunto dos estilos de vida forma assim um sistema de diferenças, de sinais socialmente qualificados pelos agentes sociais, capazes, de conceder legitimidade às diferenças de posições dos agentes no espaço social. “Cada dimensão do estilo de vida “simboliza com” os outros, como dizia Leibniz, e os simboliza (...)”32.




    No artigo “Gostos de classe e estilos de vida”33, Bourdieu discorre mais sobre os estilos de vida. Ele sugere que há uma correspondência entre a posição dos indivíduos no espaço social e um determinado estilo de vida, já que resultam de habitus e condições de vida semelhantes. E que, em função disso, o conjunto dos estilos de vida se distribui pelos espaços sociais, se opondo uns aos outros, na mesma medida da distribuição das posições e dos condicionamentos sociais dos indivíduos.




    Às diferentes posições no espaço social correspondem estilos de vida, sistemas de desvios diferenciais que são a retradução simbólica de diferenças objetivamente inscritas nas condições de existência. As práticas e as propriedades constituem uma expressão sistemática das condições de existência (aquilo que chamamos estilo de vida) porque são o produto do mesmo operador prático, o habitus, sistema de disposições duráveis e transponíveis que exprime, sob a forma de preferências sistemáticas, as necessidades objetivas das quais ele é o produto: a correspondência que se observa entre o espaço das posições sociais e o espaço dos estilos de vida resulta do fato de que condições semelhantes produzem habitus substituíveis que engendram, por sua vez, segundo sua lógica específica, práticas infinitamente diversas e imprevisíveis em seu detalhe singular, mas sempre encerradas nos limites inerentes às condições objetivas das quais elas são o produto e às quais elas estão objetivamente adaptadas. Constituído num tipo determinado de condições materiais de existência, esse sistema de esquemas geradores, inseparavelmente éticos ou estéticos, exprime segundo sua lógica própria a necessidade dessas condições em sistemas de preferências cujas oposições reproduzem, sob uma forma transfigurada e muitas vezes irreconhecível, as diferenças ligadas à posição na estrutura da distribuição dos instrumentos de apropriação, transmutadas, assim, em distinções simbólicas34




    A posição de distinção que os indivíduos recebem dentro dos campos, em conjunto com suas propriedades, está relacionada a um determinado nível de capital que é exigido pela lógica própria do campo. Os capitais são definidos como “uma relação social, ou seja, uma energia social que existe e produz seus efeitos apenas no campo em que ela se produz e se reproduz”35 e podem ser separados em três tipos: o capital econômico, o capital cultural e o capital social. Bourdieu explica, então, que as propriedades relativas às classes dos indivíduos, como é o caso, por exemplo, dos bens culturais, exigem um determinado capital para que eles possam ser consumidos. E, ao consumi-los, esses bens podem funcionar, eles mesmos, como capitais objetivados ou incorporados dos indivíduos.




    (...) na prática, ou seja, em um campo particular, nem sempre todas as propriedades incorporadas (disposições) ou objetivadas (bens econômicos ou culturais), associadas aos agentes, são eficientes simultaneamente; a lógica específica de cada campo determina aquelas que têm cotação neste mercado, sendo pertinentes e eficientes no jogo considerado, além de funcionarem, na relação com este campo, como capital específico e, por conseguinte, como fator explicativo das práticas36
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